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CONVET(10 li" 166/2023. quc entrc si

cclchram. o ESTADO DE GOIÁS, por mcir.r

tla SICRETARIÂ DE ESTADO DA

EDUC.\ÇÂO c o MUNICiptO DE

P^I-[1E|R^S DE GOI^S - G(). na t'orma

abaixo:

CLAUSULA PRI}IEIRA - DO OBJETO

O prcsentc Convônio tcrn por objeto a dcstinaçào de R§ 200.000,00 (duzcntos

mil rcais) ao convencnte, para gâstos com a cducação, de acordo conr o dcscrito no Plano de

Trabalho que é parte intcgÍantc destc ajuste.

Scclctaria dc lrstrdo da lidurâçâo
Quinta 

^venida. 
Qd. 71, 212 - Sclor Lestc Vrlr Nova - ClrP 74.6,13-010

(-) ESTADO DE GOIÁS. por internrédio da SECRETÂR|A DE ESTAD0

DA EDUC^ÇÃo, com scde cür Goiânia, C'apital do Estado dc Coiás. situada à euinta
;\venida. Qd. 71, n'212, Sctor Lestc Vila Nova. CF.P: 74.643-010 inscrita no CNPJ/lVlF sob o

n' 0l .J()9.705/0{){)l -20, representada por sua tirular, APARECIDÀ DE FÁTIMA GAVIOLI

SOARES PEREIRA, brasilcira, casada, inscrita no CPF sotr o n" 329.íú7.192-04 c por.radora

do RG l6t{.625. cxpedida pela SSPIRO. rcsidente c domiciliada nesta Caprtal. doravarrrc

dcnominado CONCEDE!{TE, c o MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE COtÁS -CO. pcssoa

juridioa dc dircito público intemo, inscrito no CNPJ sob o n" 02.i94.75710001-12. com sc<lr: na

Prefcitura Municipal. situada na Rua Amcricano do Brasil. 149, Ccntro. CEP: 76. 190-000,

Palmeiras de Coiás-GO, represeutada por seu tiiular" VA\DO VITOR ALVES, brasileiro.

inscrito no (lPF n'254.380.771-j.1. RC: 1344765, 2' VIÂ pV-CO, residente e tlorniciliadtr na.

Rua Josó dc Faria Ciampos, Qd I 9, Lt.4", s/n". Vila Major Sintiônro, CEP: 76. 190-0000.

Palnrciras dc Goiás-CO, doravante denominado CO}IVENENTE, nos terrnos da Lci l'cderal

n'8.666, de 2l dejunho de 1993. e stas alteraçôes, Lei Estadual n" 17.92t'|. de 2? de dezernblo

tle20l2.Lei estadual r{'21.527, de 26 tle julho de 1022 (LDO) e Lei estadual n" 2l .760, tle 29

dc dczembro dc 2022 (LOA). rcsoh em, <lc mútuo aconlo. cclcbrar o frresent!'C'ONvl-,NIO.

mcdiantc as cláusulas c condiçõcs scguintcs:

.ri -l
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CLAUSULA SECU\DA. DAS METAS

As metas especiíicadas com os rcspectivos valores, constanles do Plano de

Trabalho, poderão soÍier adequaçõcs no decorrcr da cxccuçào do convênio. dcsde que nâo se

altcre o objeto prcconizado na Cláusula Primeira dcste inslrumcnlo c quc scjam prcviamcntc

aprovadas pcla Conccdente.

Parágrafo Primeiro: As açôes complementares neoessárias, cluando uão

constantes do preseule Convônio, imprescindíveis pâra a pârccriâ institucional scrão objcto de

Tcrmos Aditivos quc dcverão ser cstabelecidos visando à sua operacionalização.

Perágrefo Segundo: Quanto às nretas estabelecidas, caberá à Concedente,

orientar. supervisionar, ar:ompanhâr e âprovar previamente a regular utilizaçào dos recursos

deste convônio.

ct.^usut,^'|'HRCEIR^ - t)Âs oRRIG^Ç t) tis

I - Constituem obrigações do CONVHNIIYI t- - \'It.i\ICIPIO:

I ) Cumprir lielmente o ob.ieto pactuado:

2) Adotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado fi?cionar o objeto quando

da aquisiçào de bens c/ou contramçào de serviços rct'erentes às açõcs dcste convônio, nos ternlos

da Lei federal n'8.666, de 1993, ou da Lei federal n' 14.133, de 2021, ressalvando-se a

proibição da aplicação concomitantc dc ambos os diplomas lcgais;

3) Prestar contas no tempo dcterminado, em alcnção à norma do art. 72' §t', da

Lei Estadual n" 17 .92Íli20l2l.

4) Facilitar os mcios para quc a Conccdente e,'ou crcdcnciados por cla, cxcrçam,

a qualquer tcmpo. a fiscalização quaRto aos aspcctos tócnicos, finatrceiros e administrativos do

presente convênio. sem prejuizo da ação fiscalizadora dos demais órgâos de controle;

5) Marlter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto deste

Convênio. arquivados cm boa ordem, no prôprio local em quc foram contabilizados, pelo prazo

de dcz anos, conodo da aprovação da prestação dc contas do Gestor do órgãr:l

\

Sccrctoria rlc ÍisÍado dâ |ducaçào
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ó) Apor nas faturas. notas Íiscais e quaisquer outros docunrentos de despesa.

obrigâloriamente emitidos ern nome do Convenente, o carimbo identillcador com o título.

númcro e ano do Convônio:

7) Atcnder. no que couber, às cxigências contidas nos arts.55 a 76 da Lei

estadual n" 17.928, de 2012;

8) Arcar com todos os oncargos quc porvcntuÍa vcnham a incidir quando da

cxccuçÀo destc convônio. taís como: obrigaçôes cilrs, fiscais, trabalhistas ou quaisqusl' outros:

9) Abrir conta especííica para o convênio (Corlta-('orlvênio ), nào sendo

permiticla a utilização dc conta bancária abcrta i:/ou utilizatla antcriormcntc, inclusivc para

oulros convônios dc mesma natureza. Os rccursos dcverào scr mantidos ncsta conia específica

e somente poderâo ser utilizados para o pagamento de despesas constantes do Plano de Traballro

ou para a aplicação uo mcrcado Íinanceiro conftrrme prcvisto no Convênio, sendo neccssário a

comprovaçào de saldo inicial da conta zcrada:

10) Aplicar os recursos recebidos do convênio. enquanto não utilizados. ern

oôdernetas de poupança de instituiçãri financeira oÍlcial, se a previsào de seu uso Ior igual ou

superior a um mês, ou cm fundo dc aplicação tinanceira dc curto praz-o ou opcração de mercado

abcrto lastrcada cm titulos da divida pública, qr"rando a utilizaçào dos nrcsmos vcrificar-se cm

pnvos menores que um mês. Às receitas financciras auieridas serão obrigatoriamenle

uomputadas a crôdito tio convônto c aplicadas, exclusivamonte" no objcto dc sua finalidadc:

I l) Comprovar o cumprimcnto da conlrapartida pactuada qúe deverá scr

depositada na conta bancária especillca do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos Io

cronograma de dcscmbolso estabelocido no plano de trabalho:

12) Rcalizar os pagamcntos das dcspcsaus do Convênio mediantc choquc

nomiuativo. ordenr bancária, transferência eletrônica ou outra modalidade de saque autorizatlo

pelo Banco Centml do Brasil, na qual a destinaçào e o credor linal fiquem idenrifica<los no

documcnto; \ I

U13) Mantcr e movimcntar os recursos na conta bancária espcclfica do convê\

com comprovaçào de saklo inicial zeradol

l.l) Apresentar, na prestação de contas. a tlocumentaçâo ner:essáría em ordem

cronológica, de acortlo com âs metas prcvistas:

I5) Infbrmar, indcpcndcntc de solicilaçào, o andamcnto do convênio:

xr'V
Sccrctaria rlc l,:slado da l:ducaçÀo
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Ió) Indicar um Cestor. cuja responsabilidade será o de prestar inlonnações sobre

o andanrento do convênio e encantinhar as denrandas ao concedentel

l7) Indicar um rcsponsàvel técuico habilitado, quaudo a naluÍeza do convônio

assim o exigir, podcndo cstc acumular as funçôcs dc gcstor do convônio;

l8) Restituir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de recursos não utilizatlos

durantc a vigôncia do convênio. bcm como seus rendimcntos, dcvcndo o saldo scr rccolhido,

ao Tesouro Estadual. por meio dc l)ocumento de Arrccadaçõo de Rccei{a listadual - DARH a

ser emitido no sitio www.economla.go,qov.br;, obserr ando-se a proporcionalidade dos

recuruos transleridos pelo Estado com os recurcos t1a contlapartida lransferidos pelo

Convcncntc, no prazo improrrogávcl de -30 (trinta) dias da conclusâo do objcto do convônio,

sob pcna da inrediata instauragão de tornada de contas cspecial do rcsponsávcl, devendo o

comprovante rle devolução ser encaminhado para o e-mail contabilidade(a)seduc.go.gov.br,

mcncionantlo-sc o no tlo convênio c quc sc trata dc dcvolução dc saldo rcmancsccntc, scndo quc

cstc prr:cedimcnto dcvcrá scr ct'etuado quando da conclusão do convênio, quando não 1'or

exccutatlo o objeto ou quando não í'or aprcscntada devidamenlç a prcstação dc contas.

19) Cornunicar a cclcbraçào do convênio à Câmara dc Vcreadorcs, dilr.rlgandrr

nas midias locais para que a comunidade beueficioda se.ia aletldida pelo Convêrio;

20) IdentiÍlcar, sempre que possivei, o objeto do convênio como resultante da

aplieaçào dc recursos do governo cstadual;

2 I ) Exccutar o objcto dentro da vigôncia deste Cottvônio, confonnc proposto n<r

Plano de Trabalho apresentado. que será pane integrante do Convênio independentemente de

lranscriçâo;

22) Pernritir o livrc acesso dos servidorcs dos ôrgãos ou das cntidades públicas

conccdcntcs c dos de controlc intemo c cxtemo cstadual aos processos, documcntos,

infonnaçõcs, instalaçõos e sistcmas relcrentes ao prt:sente instrumonto.

lI - Constituem obrigaçõcs da (]O)iCUDENTE - SEDUC:

I ) Acompanhar c avaliar dc foma global

dcscnvotvidos e exccutados em decorrência destc Convônio;

2) Designar, um representanle como gesloÍ

exeoução deste convênio e dos recun;os repassados;

c técnicâ os projetos a sercm

que acompanhará e Íiscalizará a. .

Sac.etâÍia {.lc listado da li<lucaçâo

Quinta Avcnida. QrJ. 71, ? l2 - Sctor Lestc Vrla \ovz - CllP 74.ó'li-010
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3) Apreciar as prestações de contas parciais ou totâis apresentados pelo

Convenenle, poden<lo deixar de aprová-las sempre que verilicar a ocorrência de algum dos

seguinles cventos:

3.1) Inexccução total ou parcial do objeto pactuado:

3.2) Desvio dc finalidade na aplicação dos recursos translbridosi

3.3) Nâo utilizaçâo, total ou parcial, no ohjcto do ajustc, dos saldos Íinanceiros,

inclusive os provenicntes das receitas obtida.s nas aplicações financciras realizadas, quando nào

recolhidos na forma prevista nesle inslrumellto:

3.4) Ausênoia de documentos cxigidos na presução dc contas que oompromcra

o julgamcnto da boa c regular aplicaçào dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do disprtstrr nos ans. 55 a 76 da l,ei estadual no

11 .928, dc 2012:.

5) Efetuar o rcpasse dos recursos financciros ao Convcncutc;

6) Prorrogar "DE OFÍCIO" a vigência do convênio, quanrJo houver âlraso na

liberação dos recuruos, limitada a proruogâÇâo ao exato pcríodo do atraso veriitcado;

7) Publicar o resurno do in,strumento c seus aditivos na imprensa oficial <io

lislâdo. cm cunrpi imento do anigo 6 l , parágrafo único da Le i ll.ó66ll 993.

cl.Àusut.^ Qtr^R'r.{ - r)o GEsl ()R

O GESTOR do pÍesente ajuste será dcsignado por meio de Portaria a ser

u'laborada pclo CONCEDENTE.

Parágraío Único: Constitucm obrigaçõcs do GI-ISTOR, nos tcflnos do aí. 5l

da Lei n" l'7.928/2012, sem prcjuizo daquclas elcncadas no ârtigo 52 do rnesmo diplonra legal:

I ) Solicitar tla CONVENENTE, quando julgar necessário, csclarecimcnÍos,

infbnnações. relatódos e laudos tecniccs complcmenrarüs, alóm daqueles onlinariamcnte

prcstados no cumprimerto das obrigaçôes definidas na Cláusula Terccira deste instrumgDtoi

2) Adotar providôncias necsssárias âo ficl cumprimento do ajusle;

3) Encauninhar em tcrnpo hábil. a seus supcriores, as dccisr)cs c pr<rvi<tôncias que

ullrapassarc'rn a sua compctência;

'1) Àcornpanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tange ao

gcrcnciamcnto iinanccirc c fiscalizaçã<l dc sua exccr.rção, examinar as prcstaçõos dc contaç

§erlctaria dc [star.lo dâ l:ducaç§o

Quinta .\vcnida. QrL T l. 212 - ScteÍ Lsstc Vila \ova - CllP 74.ó4"f -010
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pârciais e Íinal. exame da docunrentação apresenlada e, por mein de rekrtório. alestar se é ou

não satisfatória a realizaçào do objeto do convênio.

cLAI-rsul-A QUINTA - DAS VEDAÇoEs

E vcdado ao Convcnentc:

l) Utilizar os Íecursos prgvistos em finalirJades diversas das estabelecidas no

Convênio. ainda que em caúter de emergência:

2) Pagar dcspcsas a título ds taxa*s de administração ou similarcs;

3) Pagar despesas realizadas em data anrcrior ou posterior à vigência do

convênio. salvo os pagarnentos eujo fato gelador da despesa tenha ocorrido durante a vigência

do instrumento paotuarJo:

4) Pagar despcsas com tâxas bancárias (tariiàs de nrovimentação em contâ

correnle, cobrança dc cxtrâtos, emissào de chcques. entre outros). multas, juros ou corrcçào

monetá{ia, inclusivc rcfercntcs a pagàmentos de obrigaçires c encargos eivis, trabalhistas,

fiscais, tributários, previdenciários ou quaisqucr outros, sendo que os cncargos que poÍ\ cntura

venham a incidir indevidamente quando da execução do objeto deverão ser creditados pelo

Convelente à conta convênioi

5) Trcspassar ou ccdcr a cxccuçào do objcto do convônio, cxcsto paru as

contrataçõcs necessárias à cxecuçâo do plauo dc trabalho e obscn'ados os princípios da

administraçào públicat

6) Pagar, a qualquer título, â sen'idor ou empregado pirblico, integrante de

quadro de pessoal de órgão ou cntidadc pública da ndnrinistração direta ou indircta, por sewiço

dc consultoria ou assistênc,ia técnica, salvo nas hipótcscs prcvistas em lcis espccíticas.

compatíveis conr a lci de dirstrizes orçamcnÍárias vigcntc;

7) Transferir rccursos para clubcs, organizaçôcs ou entidades congênercs, para

fins rccreativos t"ru âssistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer naturezas;

tl) Sacar rccursos da conta cspecifica do convôrrio para pagamcnto em cspec[ç I
(ilinhcinr) dc dcspcsas; N/

9) RcalizaÍ pagamentos antecipados a fomecedorcs tle bcns e scrviços: i' \,

l0) 
^llÊrar 

o objeto do convênjo de lonla a descaracterizá-lo: Í - . \it\, \
Sccrctaria tlc listado da liducação
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I I ) Realizar despesas corn publicidade, salvo a de caráter edr,rcativo, informarivo

ou orientaçâo social, da qual não constem Ílonres. sírlbolos ou irnãgens que caracterizern

promoçâo pcssoal e desde quc prcvista no plano dc trabalho.

CLÁU§LLA SEXTA. DOS RECURSOS E SUÀ DE§TINÂÇÃO

Para cleito do disposto na (lláusula Prinrcira, o valor tolal deste Côl)vônio pcrÍar-

se.á em RS 290.225,00 {duzentos e nolenta mrl. duzentos e vinte e cinco reais), dos quais R$

200.000.00 (duzentos mil reais) serão repassados pcla Concetlentc ao Convcnents. e cssc. como

conlrapartida. panicipaú som R$ 90.225,00 (novcnta mil, duzentos e vinte c cinco rcais)

conlonne Plano de Trabalho e denlais docunrenlos constantes r.los autos.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirào este convênio coÍrerão à conta

da dotaçào indicada na Drclaração dc Atlcquação C)rçanrcntária e Financcira. c dcmais

documcntôs inseritlos nôs àutos.

Parágrafo Scgundo - O valor do repassc a ser translerido pela concedente nào

poderá scÍ aumentado, salvo se ocorrer situação capaz tle justilicá-lo, dependendo de

aprcscntação e aprovação previa pcla Admiuistração dc projcto adicional dctalhado c dc

comprovâção da fiel exccução das ctapas anrcriorcs e com a devida prestaÇâo de contas. alcDr

da obscrvância da prtrporcionalidâde da contrapartitla, scndo senrpÍe formalizado por aditivo.

CL T:SLILA SETIMÀ _ E\'ENTLiAL OCOR \CIA DE FATO RELEVÀNTE

A concedente poderá a.ssumir ou transltrir a rcsponsabilidado pela exccução do

objeto, quando couber. no caso de paralisaçào ou da ocorrência dc íàlo relcvanlc. de modo â

evitar sua descontinuidade. inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situaçôes especiais.

CL TJSI.ILA OITAVA - DOS ENCÀRGf}S

O Coüvcnents c rcsponsávcl pclos cn*rrgos trabalhistas. previdcnciários, Íiscais

c conrerciais resultautes da exccuçào do convônio

Sçcn lari.r dr l:stado da lducação
Quintã Âlenidâ. Qd. 71, I l2 - Sctor Lcstc Vita \ova - CI:P 74.iÉ-i-010
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CLAUSULA NONA * DA PRISTAÇ O DE CONTÀS

E dever do Convensnte comprovâr que aplicou correla,nente o recurso no objeto

dc convênio e demonsÍar quc o realizou com os recursos repassados e em obediência às normas

lcgais aplicáveis à matôria, sob pena de rejeiçào da despesa rcalizada.

Parógrafo Primeiro: À prestaçâo de contas dos recursos recebidos dar-se-á

atraves da entrcga à Concedente dos documentos Íiscais originais comprobatórios das tlespesas

ou equivalenÍes e tbrmulários, dcr,idamentc prccnchidos c assinados, dentro do prazo

rcgulamcnlado no tcrrno dc convênio.

Parágrnfo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ortlem cronolôgica de acordo com as melas estabelecidas e acompanhada dos

seguintes documenlos c ânexos:

I l) Extrato dâ contâ hancária cspccilica, do pcríodo do rccebimcnto do rcc

dcmonslrando a corrta zerada, c. sc for o caso, a conciliação bancárial

Sccrcta.ia dc listsdo da lirlucaçâo

Quinta -{vcnida, Qrl. 71, 212 - Sctor Lçsts Vils Nova - CllP 74.ó.fl-010

I ) OÍicio de cncaminhamento;

2) Relatório circunstanciado do oumprimento do objetol

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

a) Cópia do termo finnado, com indicaçào da data de sua publicação;

5) Relatório de exocuçâo fisico-financeiral

6) Dcmonstrativo da cxccução da reccita e da dcspcsa, cvidcnciantlo os re.cursos

rcccbidos crn tr*nsfcrência, a contrapartidâ, os rendimentos Bufcridos na aplicâção do$ rocursos

no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos:

7) Relação de pagarnentos efetuâdos com os recursos da concedente e do

convencntc, bem como dos provenientes da aplicação Íinanccira;

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da conccdente e

convenenle, bem como dos provenienles da aplicaçào Íinancejra;

9) Relaçâo de bens de consumo adquiridos com os recunios tla concedente e

convengntc, bem como dos provenicntes da aplicação tinanccira;

l0) Relaçâo de serviços <!c tcrcsjros côm os recursos da conccdcntc c 

'.Nconvcncnlc, bcm como dos provenicntcs da aplicaçào tinanccira: t§

,,1-
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l2) Extratos da conta de aplicação íinanceira. evidenciando lo{ios os

rendimentos auferidos no periodo e demonstrando a contâ zerâda:

I3) Côpia do termo dc accitaçào definitiva da obra, termos dc medição, planilha

orçamcn!ária e projctos executivos, quando o objcto visar à realização dc obra ou scrviço dc

engcnharia;

l4) Compmvantc dc recolhimcnkl do sald<l dc recursos âo Tcsouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes firmados. com os respectivos aditivos e publicações.

quando for o caso:

l6) Rclação dc looalização dos bcns adquiridos;

l7) Notas fiscaisi faturasl

I 8) Relatório folográÍico dos bens adquirídos e obras realizadas:

l9) Relaçào dc trcinados ou capacitados, quando for o casoi

20) Tcrmo dc compromisso por meio do qual o conveneffe fica obrigado a

nianter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data

em que lbi aprovarla a prestação de sonl.as"

Parágrafo Terceiro; A prcsÍação de contas dcvcrá scr cntrcgue impressa c. para

Íins de rcgistro intcnro da Secretaria dc l-.srado de F,ducaçào. crn arquivo PDI'pesquisávcl.

Parágrafo Quarto: Quando o oblelo do convônio visar à realização de obras ou

serviços de engenharia, o Convenente deve apresentar aintla os seguintes documenlos:

l) Relação c medição dos serviços exccutados:

2) Termo dc cntrega/aceitaçâo da obra ou scrviços assinados por unr engenhciro;

3) Laudo técnico de obras c sewiços de engenharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos lioitatórios, devetn set'

aprcscntadas as cópias do edital. a ata de rcalizaÇão. tlcspacho adjudicatório e dc homologaçâo

das licitaçôes rcâlizadas ou do ato formal dc dispensa ou inexigibilidade, acompanhado da

prova de sua publieidade e tlemais tlocumenlos comprobatórios.

Scctctaria r.ls l'lstado da l:ducaçâo
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Parágrefo Sexlo; A presração de contas dos recursos I ep*;sa<los ,lereú se.N\

encaminhada pclo Convenente à Conccdorte cm ató 30 (trinta) dias, a contar do término do'

prazo de execução do objeto previsto no plano dc trabalho. ou dc sua conclusão antecipadaró -
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que ocorer pÍimeiro, obse&-ando-se os temos da legislaçào em vigor. sobretudo o disposto no

arl. 73, da Lei estadual n" 17 .928, de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisqucr irregularidadcs no convàrio, será

fcita diligôncia pcla Concedente c scrá Íixado o prazo máximo dc 3() (lrinrâ) dias ao

Convenente. â pârtir dit data do recebirnento da notiíicaçào) parâ âpresentaçâo de,iustilicativas

e alegações de del'esa ou der oluçào dos recursos liberados, atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prcstação dc contas nâo for encanrinhada no prazo

convencionado, a Concedente fixará o pnzo nráximo de 30 (trinta) dias ao C)onvenenre, a parrir

da data do recebimento da notificaçào. para que seja apresenrada a prestação cle conlas, ou

recolhimenkl dos rccursos. incluidos rcndinlenaos da aplicaçào no mercado financciro,

acrescidos de juros c correçào monctáÍia, à contâ da Conccdcnte.

Parágrefo Nono: [,ni câso de não apresentaçâo da prestação de contâs ,]nâ1. no

pràzo estipulado no convênio, ou a prestação tle contas não obtiver aprovação, serão atiotadas

providências por parte do ordenador dc dcspcsa da unidadc Concedcnte para a instauração dc

tomada dc contas especial para apuraçào dos fatos. identificaçâo dos rcsponsávcis c

quantificação do dano, sendo que esle pÍocedimenro scrá adotado nos cÍsos de omissão no

dcver clc prcstaÍ contas, dc tvcorrência de dcsfalquc ou dcsvio de rlinheiro, bcns ou valorcs

públicos e de prâtica dc qualquer ato ilcgal, ilegitimo ou antieconômioo de que resulte dano ao

E rário.

Parágrafo Décimo: Em caso dc conr,ênio côm liberaÇão de mais de duas

parcclas tinancciras, a Convenentc aprcscntará a Concedcntc a prcstação tlc contas parcial, quc

consiste na documen{Bçâo especificada paÍâ a preslaçào de contas llnal, com exceçào do

conprovanle de recolhimenlo do saldo de recursos. sendo que a prestaçào de contas parcial

dcvc ser aprcscrtada para comprovar a cxccuçào da parccla dc rccurso recebida. cm caso dc

repâsscs cm trôs ou mais parcclas. Dcssa forma â prcstaçÀo do cotrtas parcial rcferente à

prin,eira parcela é corrdiçào para a liberaçà

liberaçào da quâÍâ e assim sucessivarrenlc

o tia telceira: a prestaçio relerenle à segrtnda. para

Scq|ctiria de l:sl:r(l() dâ liducâçào
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ParágraÍo Dócimo Primeiro: Caso a liheração dos rccursos scja eÍbtuada cm

ató duas parcclas. a apresentâção da prestaçâo dc côntas tàr-sc-á no prazo c0nvencionado ntl-'1

À

f



S€(rGtàría d9
f5trd6 dt
Educàíáo

termo de convênio, globalizando as parcelas liberadas. porênr, para tiberaçâo cla segunda

parcela, a CONVENENTI deved encanrinhar cópia da rre<iiçào, laudo da intervenienre

atcstandô o estado da obra, cópias dos documcntos reÍ'crentes ao proccdimento licitatôrio, bcm

como a comprovação tlc comunicação à Câmara dos Vcreadorcs.

O presente Convênio terá vigência de 2.1 (vintc e quatrol meses, a conlar da dara

da publicaçào no Í)iário Oficial do F.stado. pcriodo prorrogável a critório das partes, dcsde que

justilicada pelo Cr:nvenente c autorizada pcla Autoridadc eompetentc destâ Pasta, dcvcndo scr

requerida em ate 60 (§cssenta) dias antes de seu ve.cimcnto.

CLÂUSULA DECIT{A PRIMEIRA. DA DE)iUNCIA E RESCISÀO

Os panÍcipes podcrào dcnunciar o prcscntc Convênio, dcsdc que comunicada

por escrito essa intenção cum 60 (sesscntaldias de antcccdência.

1., Íàcultado âos participcs a rcscisào do instrumcnto, a qualqucr tempo. por ato

dcüdarnonte justificado, e a alteração do convônio p()r mcio dc tcnno aditiv«r, mcriiantc

proposta devidiuncnte Íbrmaliztüa e justiticada, a ser aprcscnlada à conccdente cm, no rninimo

(r0 {sesscnta) dias antes do lcrmino dc sua vigôrrcia ou no prazo nclc cstipulado.

CI,ALST]I,A I)I]CIM^ SEGU\I)A - I)OS CASOS O]\'IISS0S

Os casos omissos scrào objcto de análise c cstudo para solução em cada

oporfunidadc e de comum acordo cntro os partícipes.

CLAt]SUL,\ D CIMA TERCEIRA. DOS TERMOS INTECRANTES

í: panc integtantc do prcsentc {.crmo. o Plano dc Trabalho.

ct,Áustll,A r)úcrNr^ Qti^R'r'À - DÂ PUBI,IC^Ç ()

Para eticácia do presentc convônio, a SEDUC providcncianl a publicação de scu

cxtrato no Diário O{icial <io Estado dc Goiás, tlc conlbrmidadc oom os at'tigos 37, cuput. d\,

(.ionstituição Iederal c arrigo 61. parágra[o irnicu, L.ei Federal n" 8.t,ô6/93.

Sccrcraria dc l:stado da liducação
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CL USUI,A D CIMA QUIN'TA. DO FORO

As controvérsias evgntualmente surgidas quanlo à l'ormalizaçào, execuçâo ou

encerramcnto do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliaçâo ou mcdiação no âmbito da

Câmara de Conciliagào, Mediaçào e Arbitragem da Administraçào F.stadual (CCMA), na Íbrma

da Lci n'9.307, dc 23 de setcmbro dc 1996 e da Lei Complcmentar Estadual n" 144, dc 24 dc

iulho de 2018.

O Foro da Llomarca de Coiâniâ ó o compelentc para dirimir as qucstôes oriundas

dcstc convônio nâo dirimidas pelas vias administrativas.

C usuLA DfcrMA sExTÁ - DAS DrSPOSIÇ ES I.'ITAIS

GABINOTE DA SECRETARIA DE E§TADO DA EDUCAÇAO, enT

t2023.

Aplicam-se ao prcscnts «rnvônio krda a lcgislação e n()rrniLs vigcntes sobrc a

mâtcnâ

L por estarem acordes [irmam os convencntes. perante 02 (duas) testemunhas, o

presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e tbnna para todos os ele itos.,urídicos.

Goiânia. .l.j /

Tcstemunha^s

VANDO YI'I'OR A \us
Preteito Municrpal

J

PTOf. APARECIDA DE FiTI§IÂ GA RES PEREIRA
Secretária de Estado

-*/

Nornc: Nonrc

Secrctâria dc lhtado da Lducação
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